PARECER Nº 101, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 645, DE 2018
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Ademir Martins Coelho” ao Plantão Permanente, em Novo Horizonte.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 146ª a 150ª Sessões Ordinárias (de 09/11 a 21/11/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Inicialmente, há de se notar que a Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa constatou a ausência de ato legislativo que confira alcunha semelhante a próprio público; não há, igualmente, proposição similar em tramitação. Na ocasião, ressaltou-se, apenas, que este projeto não estaria devidamente instruído com o documento de informação acerca do próprio a ser denominado, à luz do que preconiza o art. 1º, I, “c”, da Lei Estadual nº 14.707/2012 (fls. 20).
A despeito de tal posicionamento, cumpre frisar que, em manifestação do Delegado Seccional de Polícia de Novo Horizonte (fls. 15), faz-se referência ao cadastro de semelhante imóvel no Sistema de Gerenciamento de Imóveis do Estado de São Paulo (SGI/SP), do qual consta que, em razão do Decreto Estadual nº 16.713/1981, se efetuou a transferência da propriedade de tal bem da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo para a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo (fls. 16/17). Em momento anterior, o imóvel já houvera sido desapropriado por motivos de utilidade pública, consoante o Decreto Estadual nº 21.927/1952. Em virtude destas circunstâncias, a supracitada declaração do Delegado – na qual, além de se precisar a localização do imóvel, se menciona o fato de que inexistiriam óbices à atribuição de um novo nome ao próprio sob apreço – cumpre o requisito estabelecido pelo art. 1º, I, “c”, da Lei Estadual nº 14.707/2012.
No mais, percebe-se que, em atenção ao disposto no art. 1º, I, “a” e “b”, da Lei Estadual nº 14.707/2012, o Autor apresentou: a biografia e a relação das obras e ações do homenageado (fls. 04); e a certidão de óbito da pessoa laureada (fls. 12).
Preenchidas tais condições, verificamos que esta propositura se presta a homenagear Ademir Martins Coelho, investigador de polícia que, durante o período em que esteve vivo (1955-2015), se dedicou, incessantemente, ao engrandecimento da Polícia Militar do Estado de São Paulo, por meio de sua destacada atuação no combate à criminalidade.
Diante de sua história de vida, acreditamos que ao senhor Ademir Martins Coelho deva ser outorgada a honraria discriminada na propositura em questão.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 645, de 2018.
a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/2/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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